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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MATEUS WILLI DE CASTRO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. DOSIMETRIA. TERCEIRA 
FASE. CAUSAS DE AUMENTO. CONCURSO DE AGENTES, 
RESTRIÇÃO DA LIBERDADE DAS VÍTIMAS E EMPREGO DE 
ARMA DE FOGO. APLICAÇÃO CUMULATIVA DEVIDAMENTE 
JUSTIFICADA. CRITÉRIO DE CÁLCULO SUCESSIVO (EFEITO 
CASCATA). ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Mateus Willi de Castro, 
condenado a 15 anos, 4 meses e 13 dias de reclusão por três 
roubos majorados, com emprego de arma de fogo, concurso de 
agentes e restrição da liberdade das vítimas, em concurso 
material com tráfico de drogas. A defesa pleiteia a revisão da 
dosimetria, argumentando que deveria ser aplicado apenas um 
aumento na pena, em fração única, ao invés de aumentos 
cumulativos pelas majorantes incidentes.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se, na terceira fase da 
dosimetria, é permitido o uso cumulativo de frações para causas 
de aumento de pena em roubo majorado, aplicando-se o "efeito 
cascata"; e (ii) se a fundamentação adotada para o aumento 
sucessivo das majorantes atende ao requisito de fundamentação 
concreta, conforme jurisprudência e a Súmula 443 do STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. De acordo com a Súmula 443/STJ, o aumento na terceira fase 
de aplicação da pena no crime de roubo circunstanciado exige 
fundamentação concreta, não sendo suficiente para a sua 
exasperação a mera indicação do número de majorantes.
4. No caso, ao fazer incidir, de forma sucessiva e cumulativa, a 
fração de aumento de 1/3 pelo concurso de agentes e pela 
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restrição de liberdade da vítima, além do acréscimo relativo ao 
emprego de arma de fogo (2/3), aplicado pelo magistrado 
sentenciante, a Corte local apresentou fundamentos concretos 
aptos a evidenciar a maior gravidade da conduta, destacando a 
pluralidade de agentes envolvidos na empreitada criminosa (três) 
e a restrição de liberdade das vítimas, que teria perdurado por 
cerca de 12 horas.
5. No concurso de majorantes, esta Corte adota o critério 
cumulativo de cálculo (efeito cascata), não havendo falar em 
acumulação simples das frações. Precedentes.
IV. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MATEUS WILLI DE CASTRO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. DOSIMETRIA. TERCEIRA 
FASE. CAUSAS DE AUMENTO. CONCURSO DE AGENTES, 
RESTRIÇÃO DA LIBERDADE DAS VÍTIMAS E EMPREGO DE 
ARMA DE FOGO. APLICAÇÃO CUMULATIVA DEVIDAMENTE 
JUSTIFICADA. CRITÉRIO DE CÁLCULO SUCESSIVO (EFEITO 
CASCATA). ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Mateus Willi de Castro, 
condenado a 15 anos, 4 meses e 13 dias de reclusão por três 
roubos majorados, com emprego de arma de fogo, concurso de 
agentes e restrição da liberdade das vítimas, em concurso 
material com tráfico de drogas. A defesa pleiteia a revisão da 
dosimetria, argumentando que deveria ser aplicado apenas um 
aumento na pena, em fração única, ao invés de aumentos 
cumulativos pelas majorantes incidentes.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se, na terceira fase da 
dosimetria, é permitido o uso cumulativo de frações para causas 
de aumento de pena em roubo majorado, aplicando-se o "efeito 
cascata"; e (ii) se a fundamentação adotada para o aumento 
sucessivo das majorantes atende ao requisito de fundamentação 
concreta, conforme jurisprudência e a Súmula 443 do STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. De acordo com a Súmula 443/STJ, o aumento na terceira fase 
de aplicação da pena no crime de roubo circunstanciado exige 
fundamentação concreta, não sendo suficiente para a sua 
exasperação a mera indicação do número de majorantes.
4. No caso, ao fazer incidir, de forma sucessiva e cumulativa, a 
fração de aumento de 1/3 pelo concurso de agentes e pela 
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restrição de liberdade da vítima, além do acréscimo relativo ao 
emprego de arma de fogo (2/3), aplicado pelo magistrado 
sentenciante, a Corte local apresentou fundamentos concretos 
aptos a evidenciar a maior gravidade da conduta, destacando a 
pluralidade de agentes envolvidos na empreitada criminosa (três) 
e a restrição de liberdade das vítimas, que teria perdurado por 
cerca de 12 horas.
5. No concurso de majorantes, esta Corte adota o critério 
cumulativo de cálculo (efeito cascata), não havendo falar em 
acumulação simples das frações. Precedentes.
IV. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de MATEUS WILLI DE 
CASTRO em que se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO (Autos nº 1503919-49.2022.8.26.0228).

O paciente foi condenado, como incurso no artigo 157, §2º, incisos II e V 
e §2º-A, inciso I, por três vezes, na forma do artigo 71, c. c. o artigo 65, incisos I e III, 
“d”, todos do Código Penal e no artigo 33, “caput”, da Lei nº 11.343/2006, tudo em 
concurso material, à pena de 11 (onze) anos, 07 (sete) meses e 10 (dez) dias de 
reclusão, em regime inicial fechado, além do pagamento de 516 (quinhentos e 
dezesseis) dias-multa.

As partes interpuseram recursos de apelação. O recurso defensivo foi 
desprovido. Já o apelo ministerial foi provido para aumentar a pena do acusado a 15 
(quinze) anos, 04 (quatro) meses e 13 (treze) dias de reclusão, no regime inicial 
fechado, e 524 (quinhentos e vinte e quatro) dias-multa.

No presente habeas corpus, a defesa busca ver reconhecida "a 
possibilidade de, em razão do emprego de arma de fogo, do concurso de agentes e 
da restrição da liberdade das vítimas, haver apenas um só aumento, nos termos do 
art. 68, parágrafo único, Código Penal, ou, caso assim não se entenda, determinar a 
correção no cálculo da reprimenda, devendo incidir, na terceira fase da dosimetria, 
em vez de dois aumentos consecutivos na fração de 1/3 e na fração de 2/3, um único 
aumento na fração de 3/3" (fl. 4).

Requer a concessão da ordem para a revisão da dosimetria, nos termos 
da fundamentação.

Documento eletrônico VDA44710863 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 29/11/2024 16:54:11
Código de Controle do Documento: 269adacb-afc2-429b-9720-6b5d13a5930d



Foram prestadas informações (fls. 72-116).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento da 
impetração, mas pela concessão da ordem de ofício, a fim de que seja adotada a 
fração única de 2/3 para aumento da terceira etapa (fls. 118-128).

É o relatório.

 

VOTO

 

É uníssona a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade discricionária do 
julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 
teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 
princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

A revisão da dosimetria somente é possível, portanto, em situações 
excepcionais, de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, 
sem maiores incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios. 

No mesmo sentido:

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
DOSIMETRIA. (...). PERCENTUAL DE REDUÇÃO DA PENA. 
MOTIVAÇÃO CONCRETA DECLINADA. ÓBICE AO REEXAME 
DETIDO DE PROVAS NESTA VIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A individualização da pena é uma atividade em que o julgador 
está vinculado a parâmetros abstratamente cominados pela lei, 
sendo-lhe permitido, entretanto, atuar discricionariamente na 
escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o 
exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão 
motivada. Dessarte, ressalvadas as hipóteses de manifesta 
ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível às Cortes Superiores 
a revisão dos critérios adotados na dosimetria da pena.

2. Uma vez reconhecido o privilégio pelo Conselho de Sentença, 
compete do Juiz Presidente do Tribunal do Júri, dentro do seu livre 
convencimento, aplicar fundamentadamente a redução de pena 
prevista no § 1º do artigo 121 do Código Penal, que pode variar de 1/6 
(um sexto) a 1/3 (um terço), devendo a escolha do quantum de 
diminuição se basear na relevância do valor moral ou social, na 
intensidade do domínio do réu pela violenta emoção, ou no grau da 
injusta provocação da vítima.

3. Na hipótese, a Corte estadual apontou motivação concreta para 
manter a fração de 1/6 na diminuição da pena em virtude do privilégio, 
sendo certo que para rever o quantum de redução escolhido pelas 
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instâncias ordinárias seria necessário o reexame do conteúdo fático-
probatório dos autos, providência inviável em habeas corpus.

4. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 915.015/BA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024)

 

No caso, a Corte de origem deu provimento à apelação do Ministério 
Público para, afastando da majoração única, prevista no artigo 68 do Código Penal, 
aplicar a majoração em 1/3 (um terço) pelo concurso de agentes e restrição da 
liberdade das vítimas e, em seguida, novamente em 2/3 (dois terços), desta vez em 
virtude do emprego de arma de fogo.

Eis os fundamentos do acórdão:

 

[...] A causa de aumento de pena pelo concurso de agentes também 
restou caracterizada. Com efeito, as vítimas afirmaram de maneira 
segura e coesa que foram abordadas por três agentes que 
subtraíram seus caminhões, dinheiro e pertences pessoais, 
portanto, anuindo, assim, um na conduta do outro, devendo 
configurar a mencionada causa de aumento de pena. Cumpre 
ressaltar que o evento criminoso não pode ser divisível, mesmo tendo 
cada um dos agentes praticado uma atividade objetivando um 
resultado comum.

Da mesma forma, incide a causa de aumento de pena pela restrição 
da liberdade das vítimas. Segundo os relatos dos ofendidos, foram 
eles abordados pelo acusado e demais corréus, foi-lhes exigida a 
entrega dos caminhões que conduziam sendo, em seguida, levados 
ao cativeiro, onde o acusado atuou como vigia do local. Ato 
contínuo, permaneceram em poder dos assaltantes por longo 
período, tendo as vítimas C. e J. A. ficado no cativeiro por cerca 
de doze horas.

Insta salientar que, para efeito de configuração da majorante do roubo, 
não se exige que a privação da liberdade se dê por lapso 
demasiadamente prolongado, mesmo porque, em tal hipótese, na qual 
a vítima permanece detida por tempo considerável, a privação de sua 
liberdade acarretaria na configuração dos delitos de sequestro ou 
de cárcere privado, previstos no artigo 148 do Código Penal.

Cumpre ressaltar, ainda, que os agentes poderiam ter realizado o 
roubo sem privar as vítimas necessariamente de sua liberdade, bem 
como que a privação se deu por tempo juridicamente relevante, o que 
faz incidir a causa de aumento de pena em comento. Nesse sentido:

[...]

Na terceira fase da dosimetria da pena, diante da incidência das 
causas de aumento de pena relativas ao concurso de agentes, ao 
emprego de arma de fogo e restrição da liberdade das vítimas, o 
juízo sentenciante, considerando o disposto no artigo 68, § único, 
aplicou um único aumento, sendo o mais gravoso.

O Ministério Público insurgiu-se requerendo o afastamento da 
majoração única, prevista no artigo 68 do Código Penal, com a 
majoração em 1/3 (um terço) pelo concurso de agentes e restrição da 

Documento eletrônico VDA44710863 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 29/11/2024 16:54:11
Código de Controle do Documento: 269adacb-afc2-429b-9720-6b5d13a5930d



liberdade das vítimas e, em seguida, novamente em 2/3 (dois terços), 
desta vez em virtude do emprego de arma de fogo.

A r. sentença nesse aspecto merece a reforma conforme pleiteia o 
membro do Parquet.

Com efeito, em que pese a convicção pessoal desta magistrada 
apontar para a aplicação de somente uma das causas de aumento de 
pena incidentes, tendo em vista o entendimento firmado na Colenda 9ª 
Câmara no sentido da aplicação conjunta das causas de aumento 
incidentes, em relação ao concurso de agentes e restrição da 
liberdade das vítimas, fixo a exasperação da reprimenda em 1/3 (um 
terço), e, em sequência, aumenta-se a pena em mais 2/3 (dois 
terços), desta vez em virtude do emprego de arma de fogo, 
estampada no artigo 157, parágrafo 2º-A do Código Penal.

[...] Assim, efetuando-se novo cálculo, diante da aplicação da 
fração de 1/3 (um terço) pelo concurso de agentes e restrição da 
liberdade das vítimas e de mais 2/3 (dois terços) em razão do 
emprego de arma de fogo, a pena perfaz 08 (oito) anos, 10 (dez) 
meses e 20 (vinte) dias de reclusão e o pagamento de 22 (vinte e 
dois) dias-multa, no valor unitário mínimo legal.

 

De acordo com a Súmula 443/STJ, o aumento na terceira fase de 
aplicação da pena no crime de roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, 
não sendo suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número de 
majorantes.

No caso, ao fazer incidir, de forma sucessiva e cumulativa, a fração de 
aumento de 1/3 pelo concurso de agentes e pela restrição de liberdade da vítima, 
além do acréscimo relativo ao emprego de arma de fogo (2/3), aplicado pelo 
magistrado sentenciante, a Corte local apresentou fundamentos concretos aptos a 
evidenciar a maior gravidade da conduta. 

Com efeito, destacou-se a pluralidade de agentes envolvidos na 
empreitada criminosa (três) e a restrição de liberdade das vítimas, que teria 
perdurado por cerca de 12 horas.

O acórdão harmoniza-se com a jurisprudência desta 5ª Turma, 
conforme se infere dos seguintes precedentes:

 

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE ROUBO MAJORADO. PLEITO 
ABSOLUTÓRIO E DE RECONHECIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DE 
MENOR IMPORTÂNCIA. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. CONCURSO 
FORMAL DE CRIMES. PATRIMÔNIOS DISTINTOS. 
CONFIGURAÇÃO. APREENSÃO E PERÍCIA DA ARMA DE FOGO 
PARA CONFIGURAÇÃO DA MAJORANTE. PRESCINDIBILIDADE. 
EXASPERAÇÃO DA PENA EM PATAMAR SUPERIOR AO MÍNIMO 
LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. OBSERVÂNCIA À 
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SÚMULA N. 443 DO STJ. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A revisão do entendimento firmado pelas instâncias ordinárias, no 
sentido de absolver o agravante por insuficiência de provas, demanda, 
necessariamente, o reexame de provas, providência vedada pela 
Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça ? STJ.

2. Para desconstituir a conclusão das instâncias ordinárias e 
reconhecer a participação de menor importância também seria 
necessário o revolvimento fático-probatório, vedado conforme Súmula 
n. 7/STJ.

3. A jurisprudência desta Corte alinhou-se no sentido de que a 
subtração de patrimônios de pessoas distintas num mesmo contexto 
fático, mediante uma só ação, enseja o concurso formal no delito de 
roubo. No caso dos autos, o Tribunal de origem entendeu pela 
configuração do concurso formal de crimes, consignando que houve a 
subtração de três patrimônios distintos, não havendo falar na hipótese 
de crime único.

4. A Terceira Seção desta Corte, quando do julgamento do EREsp n. 
961.863/RS, firmou o entendimento no sentido de que, para a 
incidência da majorante do emprego de arma de fogo, no crime de 
roubo, é dispensável a apreensão e realização de perícia no artefato, 
desde que existentes outros meios que comprovem a sua utilização.

5. O aumento de 1/2 (metade) operado na terceira fase da 
dosimetria da pena, em razão das majorantes do delito de roubo, 
encontra-se em consonância com o enunciado n. 443 da Súmula 
do STJ, porquanto apresentados elementos concretos, quais 
sejam, a quantidade de agentes envolvidos na ação criminosa 
(três), a restrição de liberdade da vítima por tempo considerável, 
além do emprego de violência real, não havendo falar em ilegalidade 
da dosimetria.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.534.253/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 27/8/2024, DJe de 2/9/2024.)

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA DA PENA. 
TERCEIRA FASE. CONCURSO DE AGENTES, RESTRIÇÃO DA 
LIBERDADE DA VÍTIMA E EMPREGO DE ARMA DE FOGO. 
CONCURSO DE CAUSAS DE AUMENTO. ART. 68 DO CP. 
CUMULAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de 
que, a teor do art. 68, parágrafo único, do Código Penal, é possível, de 
forma concretamente fundamentada, aplicar cumulativamente as 
causas de aumento de pena previstas na parte especial, não estando 
obrigado o julgador somente a fazer incidir a causa que aumente mais 
a pena, excluindo as demais (AgRg no HC n. 644.572/SP, Relator 
Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 9/3/2021, DJe 
15/3/2021).

2. De acordo com a Súmula 443/STJ, o aumento na terceira fase de 
aplicação da pena no crime de roubo circunstanciado exige 
fundamentação concreta, não sendo suficiente para a sua 
exasperação a mera indicação do número de majorantes.

3. No presente caso, o aumento da pena em fração superior ao 
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mínimo e o emprego cumulativo das majorantes, como feito pelas 
instâncias de origem, na terceira fase da dosimetria, decorreram 
de peculiaridades concretas do crime e com indicação da maior 
reprovabilidade, em razão da superioridade numérica dos agentes 
envolvidos na empreitada criminosa, na restrição da liberdade da 
vítima por tempo razoável e na utilização de armas de fogo, 
justificando o tratamento mais rigoroso adotado, em observância 
ao princípio da individualização da pena.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.569.413/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de 28/5/2024.)

 

 

Além disso, no concurso de majorantes, esta Corte adota o critério 
cumulativo de cálculo (efeito cascata), não havendo falar em acumulação simples 
das frações. Nesse sentido:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. DOSIMETRIA. CAUSAS DE AUMENTO DE 
PENA. CONCURSO DE AGENTES E EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PEDIDO DE APLICAÇÃO DE SOMENTE UMA DAS 
MAJORANTES. PRETENSÃO RECHAÇADA. ART. 68 DO CÓDIGO 
PENAL. FUNDAMENTAÇÃO A JUSTIFICAR A INCIDÊNCIA DE 
AMBAS AS CAUSAS DE AUMENTO DE PENA. CÁLCULO DA 
REPRIMENDA EM RAZÃO DO EMPREGO DAS MAJORANTES. 
PLEITO DE UTILIZAÇÃO DA ACUMULAÇÃO SIMPLES. 
IMPOSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA PÁTRIA A ADOTAR O 
CRITÉRIO CUMULATIVO OU "EFEITO CASCATA". AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Causas de aumento de pena. Concurso de agentes e emprego de 
arma de fogo. Pedido de aplicação de somente uma das majorantes.

Pretensão rechaçada. Nos termos do art. 68 do Código de Processo 
Penal, as instâncias ordinárias apresentaram fundamentos concretos - 
considerando a elevada gravidade do delito, praticado com 
multiplicidade de agentes (3 indivíduos), em divisão de tarefas, e com 
emprego de arma de fogo - para aplicar cumulativamente as causas de 
aumento. Precedentes.

III - Cálculo da reprimenda em razão do emprego das majorantes.

Pleito de utilização da acumulação simples. Impossibilidade. A 
jurisprudência Pátria adota o critério cumulativo ou do "efeito 
cascata", no que tange ao concurso de causas de aumento ou 
diminuição de pena. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 723.412/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), Quinta Turma, julgado em 
25/10/2022, DJe de 4/11/2022.)
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. CONCURSO DE 
MAJORANTES. CRITÉRIO SUCESSIVO, CUMULATIVO OU DE 
EFEITO CASCATA. MOTIVAÇÃO CONCRETA.

1. Os embargos de declaração, consoante disposição do art. 619 do 
Código de Processo Penal, destinam-se a sanar possível 
ambiguidade, obscuridade, contradição e/ou omissão nas razões 
delineadas no corpo da decisão, em face das pretensões deduzidas e 
demais elementos constantes do processo. Percebe-se que há, na 
hipótese dos autos, uma insatisfação da parte com o resultado do 
julgamento e a pretensão de modificá-lo por meio de instrumento 
processual nitidamente inábil à finalidade almejada.

2. Embora o critério da incidência isolada às causas de aumento de 
pena se revele mais benéfico ao condenado, a pena definitiva a ser 
dosada deverá se aproximar ao máximo da pena justa que se mostre a 
ideal diante da gravidade em concreto demonstrada pela prática do 
ilícito, o que conduziu o próprio legislador a alçar tais circunstâncias 
como causas de aumento da sanção penal.

3. Não há respaldo para a existência de critérios distintos em 
relação à incidência de causas de diminuição e aumento de pena, 
pois o critério que fundamenta uma deverá ser idêntico para a 
outra, de modo que a aplicabilidade do critério sucessivo, 
cumulativo ou de efeito cascata deve incidir sobre as causas de 
diminuição e aumento de pena, sem qualquer distinção.

4. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no AgRg no HC n. 679.706/SC, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 8/2/2022, DJe de 
15/2/2022.)

 

Logo, estando a dosimetria da pena devidamente motivada, não se 
verifica a apontada ilegalidade.

Ante o exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0310419-1 HC 850.319 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15039194920228260228

EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 ALINE TOYAMA SHIRAKI - DEFENSORA PÚBLICA - SP330200
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : MATEUS WILLI DE CASTRO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 

Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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